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EMO/JOA -  Evidenciada a presta-
ção otettva de serviços, 
com os qual* se bene'i i-
ou o empregador, esta es-
te obrigado a efetuei' o 
pagamento devido ao empr 
gado pelas horas aupleme 
tares de trabalho. 

VISTOS 9 REL&TADO$ iates autos em que Antonio 

Gz'ibaldos outros, por seu advogado, Interpõe recurso extraordj 

nrio da decisão preferida pelo Conselho Regional do Trabalho 

da Segunda Região, em 13 de setembro de 1 945, no processo em 

que contendem com o Moinho Santa Clara: 

Para que a duxc&g o normal do trabalho possa 

ser acrescida de horas suplementares* cujo limite mximo no po 

de exceder de duas, em ser art. 59 a Conaolidaçio das Leia do 

Trabalho realmente exige "ao rdo escrito" ou "contrato coletivo 

de trabalho" •  como, em regra, permite a prorx'ogaç o. É t am-

bém exato que comina pesada pena para os 'infratores (multa que 

pode variar de Cr$ 50,00 a Cr$ 5 000,00), imposta nos Estado* e 

Territcrio do Acre pela autoridade regional do Ministério do 

Trabalho "segundo a natureza da •inl'raçio, sua extensio e a In--

tenção, de quem a praticou, aplicada em d&,z'o no caso de reinei» 

dno1a, e opoaiço  tisoelisaçio ou desacato à autoridade" 

(art. 75 e 1 un.). Ilasoé o que geralmente sucede, desde que o e 

empregado trabalhou efe tivemente horas extraordlnki*a, persae 

aio as lhe poder recusar direito ao pagamento respectivo, com o 
4. 

aor eoimo legal, ainda quando tenha trabalhado sem aquele so r-

do escrito ou inexista aquele contrato coletivo, aos quais se 

refere o citado art. 59. 9 que, zoamo nesta hipótese, houve sem 

pro uma prestação efetiva de serviços com os quais se benefici-

ou o empregador, e não é justo que iate deixe de remunerá-los, 

.i 



1 
1 

Proc. 2 88/L.t5 2 
M. T. 1. C. -  C. N. T, -  SERVIÇO  ADMINISTRATIVO 

pois que o empregado n0 é obrLgado a lhe prestar serviçoS gratui-

tamente; sendo ainda de observar-se qie, em casos especiais, a pró-

pria Conaolida o por1be a prorrogação independente erte daquele 

acordo escrito ou contrato coletivo (art. 61). 

Dir-se-á que trabalhando, em táís condi es, o em-

pregado  comete urna "1nfraç 0". No se conte&ta. Mas a penalidade 

outra,, bem diferente: a multa a que se refere o art. 75, aplica-

de em dobro na reinoid'ncia, e que deve ser imposta tantas vezes 

quantas tiverem sido se reincict ncias, ate que se verifique afinal 

a .cG$saç o da infração; mas, aci- não pagamento das horas extraordiná-

rias de serviço,, pois ônse pagamento, que é a "oon rapree ao o" de-

vida pelo empregador, constit  por isso neemo um '1dir ito9 do am-

pregado. A aanç o em que incorreu no exolío  see direito que a 

pr6pr1a lei lhe assegura por outro lado. NiRo se podia confundir a 

"obriga o" resultante da penalidade que lhe foi Imposta, por ter 

infrihgido a lei, com o "direito" que essa mesma lei lhe corzftwe 

ao pagamento dos serviços prestados. Aplique-se a milta, mas pagus-

se o sal4rl.o devido. 

E de reato, isentar o empregador desse pagsaeE Mo 

sob o fundamento de haver o empregado ini'ringido a lei, 4 atinei ds 

oontas permitir que exatamente a parte inalo forte -  e to "infx'atõ & 

como o empregado, por ter por sou lado consentido que 4ste trabw' 

lassas, - se aproveite de serviços gratuitos de quem, por via de re-

trai, só se sujeita ao trabalho em horas auplementarsa, forçado 

por imi estado ião, necessidade que ao outro gøralmente no aesobez'-

ba. Por estas me smas razoes,* dec111u esta Cmara que, 0devidamente 

provada a proeteç o do trabalho, 4 de Inteira justiça seja o em-

pregador reeponaablll9adø pelo seu pagamento" (1)14x'io de Justiça 

da 29/6/914, pg. 2 8). E  vista deasa decie o mesma, oab ve1 

coa funda*snto na letra "a" do art. 896 da Coneolidaç o, mostra-se 
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o recurw interposto, que merece ser kWOVIdO. 
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RESOLVE a Carnara de JuatiQa do Trabalho, por unani» 

mtd. dØ. 4c votos, tornar conhecimento do recurso e dar-lhe provimento, 

para o fim de ser roetabolecida a cIec1s o da Sexta Junta de Concilie-

e Julgamento de So Pulo. 

Rio. de Janeiro, 13 de novembro de 1 9tt'5. 

a) Oscar Saraiva  Presidente 

a) 9. 3 • Cos rrnel U  Relator 

a) Bajt sta  ttteuoouz't  Procurador 
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